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1. RELATÓRIO





1.1 Rodrigo de Castro Maia, aluno regularmente matriculado, em 1997, na 1ª série do Ensino Médio, ao final do ano foi considerado retido pelo Colégio Anhembi, por obter as seguintes médias ponderadas:


		Língua Port. e Lit.  -           3,0 - 5,0 - 3,0 - 6,0= 4,5


		Geografia   -                        4,0 - 5,0 - 3,0 - 5,0=4,5


		Física -                                 5,0 - 5,0 - 4,5 - 4,5=4,5


		Biologia -                             3,5 - 4,0 - 4,5 - 5,0=4,5


		Fund. Proc. de Dados -      3,0 - 1,0 - 6,0 - 3,0=3,5


1.2 	Inconformado com a retenção:


		1.2.1 solicitou reconsideração da decisão junto à direção da escola. Para responder a esse pedido, a direção da escola convocou o Conselho de Classe que, reunido aos 11-12-97, analisou e respondeu a cada um dos  argumentos do aluno e, ao final, por entender que o mesmo não havia apresentado desempenho satisfatório durante o ano letivo, manteve a retenção;


		1.2.2 em 16-12-97, recorreu junto à 7ª DE.


			A direção da Unidade Escolar encaminhou o requerimento do aluno, juntamente com os documentos escolares pertinentes ao assunto e, inclusive, com sua manifestação, que responde e esclarece as questões levantadas pelo aluno.


			A Comissão de Supervisores, designada para análise do caso, visitou a escola em 06-01-98e analisou outras documentações.


			A Supervisora da Unidade Escolar, em seu relatório, afirma:


			   a) “Os pais foram comunicados e orientados sobre a situação do filho durante os quatro bimestres;


			   b) “a partir do 3º bimestre a es-cola aboliu a Ficha de Avaliação Periódica, porém continuou fazendo os registros das dificuldades dos alunos em Atas de Conselhos de Classe e dando ciência aos pais;”


			   c) o aluno ficou retido em 6 com-ponentes curriculares e o caso foi analisado pelo Conselho de Classe, cuja conclusão foi pela retenção.


			Ao final, manifesta-se pela decisão da Unidade Escolar, o que  é ratificado pela Comissão de Supervisores e acolhido pelo Delegado de Ensino;


	1.2.3 em 28-01-98, recorreu junto a este Colegiado.


1.3 Constam, ainda, no protocolado:


	1.3.1 cópia de parte do RE;


	1.3.2 Atas dos Conselhos de Classe - 1º, 2º, 3º e 4º bimestres;


	1.3.3 trabalhos e avaliações do aluno;


	1.3.4 fichas de Avaliação Periódica - 1º e 2º bimestres.


1.4 Analisados os autos, constatamos, s.m.j.:


	1.4.1 nos termos do artigo 81 do RE, as notas bimestrais, para obtenção da média final de cada componente curricular, apresentam os seguintes pesos: 1º bimestre - peso 1; 2º bimestre - peso 2; 3º bimestre - peso 3 e 4º bimestre - peso 4; portanto, a nota final para cada disciplina resulta da média ponderada. No caso, a soma é dividida por 10.


	1.4.2. nos termos do § 1º do artigo 83, “para efeito de aproximação considera-se o total de 4,9 (quatro inteiros e nove décimos) como 5,0 (cinco inteiros).


		Em se atentando para tais artigos, pode-se afirmar que o aluno também está, regimentalmente, retido em Matemática, pois suas notas são as seguintes:


1º bimestre -            4,5 X 1    =    4,5


2º bimestre -            4,5 X 2    =    9,0


3º bimestre -            5,5 X 3    =  16,5


4º bimestre -            4,5 X 4    =  18,0


                                                     48,0


                                  48,0 : 10 =    4,8


1.4.3 nem a supervisão de ensino, responsável pela Escola, nem a Comissão de Supervisores apontou evidências da falta de procedimentos pedagógicos previstos no RE ou PC, por parte da escola, atitudes discriminatórias contra o aluno ou “inobservância de outras normas e leis aplicáveis”, como aspectos relacionados no artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96, que são determinantes nas decisões favoráveis a pedidos da espécie.


1.5 De fato, pela análise dos autos são inteiramente corretas as observações da supervisão de ensino, contidas no item 1.4.3, razão pela qual o recurso interposto deve ser indeferido.

















2. CONCLUSÃO








Indefere-se o recurso, mantendo-se a decisão da escola pela retenção do aluno Rodrigo de Castro Maia na 1ª série do Ensino Médio, no ano de 1997, do Colégio Anhembi, 7ª DE da Capital.


São Paulo, 11 de março de 1998




















a) Cons. Mauro de Salles Aguiar


                       Relator




















3. DECISÃO DA CÂMARA








A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.


Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco Aparecido Cordão, Heraldo Marelim Vianna, Marília Ancona Lopez, Mauro de Salles Aguiar, Nacim Walter Chieco e Neide Cruz.


Sala da Câmara de Ensino Médio, em 18 de março de 1998.








		a) cons. Francisco Aparecido Cordão


					Presidente da CEM
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